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O Fórum Social Mundial e a 
cidadania: gênese e potencialidades 

de um movimento  
contra-hegemônico transnacional1 

Joviles Vitório Trevisol*

Este artigo analisa o Fórum Social 
Mundial, um evento que vem sendo 
realizado anualmente desde janeiro 
de 2001. Salienta que o FSM é a ma-
nifestação mais evidente dos dilemas 
e dos desafios que envolvem a cidada-
nia no atual contexto de globalização 
econômica e de neoliberalismo. Inte-
ressado em analisar essa experiência 
de política cívica mundial na ótica da 
cidadania e sem reproduzir um discur-
so romantizado, idealista e apelativo, 
o presente artigo reconstrói o contex-
to socioeconômico e político mundial a 
partir e contra o qual o FSM emerge.

Palavras-chave: Fórum Social Mun-
dial. Globalização. Cidadania. Socie-
dade civil global. ONGs.

Resumo

Introdução
Entre 25 e 30 de janeiro de 2001 a 

cidade de Porto Alegre sediou o primei-
ro Fórum Social Mundial (FSM), um 
encontro que reuniu cerca de vinte mil 
pessoas, oriundas de 122 países da Áfri-
ca, América Latina, América do Norte, 
Europa e Oceania. No ano seguinte, o 
número de participantes triplicou, mo-
bilizando cerca de 68 mil pessoas. Em 
2005, na quinta edição do FSM, aproxi-
madamente duzentas mil pessoas esti-
veram presentes. No último encontro, 
realizado em janeiro de 2007, a cidade 
de Nairobi (Quênia) acolheu cerca de 
sessenta mil participantes.
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A tabela abaixo oferece uma idéia bastante aproximada da evolução quan-
titativa do FSM ao longo de suas primeiras cinco edições.

Tabela 1 – Evolução do Fórum Social Mundial (2001-2005)

Itens 2001 2002 2003 2004 2005

Participantes registrados 4.702 12.274 27.000 74.126 155.000
Estimativa do total de participantes 20.000 68.000 100.000 111.000 200.000
Organizações registradas 500 5.000 N/a 1.653 6.872
Países representados 117 131 123 132 135
Jornalistas registrados 1.870 3.356 4.094 3.200 6.823
Voluntários 860 400 650 800 3.100
Intérpretes 51 N/a N/a 180 533
Línguas oficiais N/a N/a N/a 13 16
Estimativas de jovens acampados 2.000 16.000 26.000 5.000 35.000

Total de eventos 458 718 1.372 1.470 2.157

Fonte: GLASIUS, Marlies; TIMMS, Jill. The role of social forums in global civil society: radical beacon or strategic infrastructure? 
In: GLASIUS, Marlies; KALDOR, Helmut; ANHEIER, Helmut. Global civil society 2005/6. Londres: Sage, 2006. p. 200.

dos direitos da cidadania e, ao posicio-
nar-se desse modo, também emerge 
como uma grande arena na qual são 
discutidos os problemas cruciais que 
envolvem a humanidade neste início 
de século. É parte, portanto, de um 
movimento cidadão em escala plane-
tária que percebe e denuncia as rela-
ções assimétricas de poder no mundo 
atual.

Resumidamente, este artigo se 
propõe a reconstruir sinteticamente a 
sociogênese do FSM enquanto parte de 
um movimento civil transnacional que 
vem acenando para a emergência de 
uma sociedade civil global; descrever 
o contexto sociopolítico e econômico a 
partir do qual e contra o qual o FSM 
se insurgiu e chamar a atenção para 
alguns dos principais significados po-
líticos dessa iniciativa, especialmente 
para o campo da cidadania.  

Diante de um movimento com es-
sas características, magnitude e signi-
ficado político, inúmeros aspectos são 
dignos de comentários e de análises 
mais acuradas. Este texto é uma mo-
desta tentativa de compreender o FSM 
para além das manchetes publicadas 
nos jornais e reportagens televisivas; 
o que se pretende, fundamentalmen-
te, é situar o contexto socioeconômico 
e político a partir do qual e contra o 
qual se instituiu o FSM e destacar 
algumas implicâncias políticas do 
evento, sobretudo para o campo da ci-
dadania. Argumenta-se que o FSM é 
parte de um movimento transnacional 
composto por milhares de movimentos 
sociais e organizações da sociedade ci-
vil que vêm questionando e reagindo 
às contradições e impasses produzidos 
pela globalização econômica e pelo 
neoliberalismo. O FSM é uma reação 
crítica à política neoliberal de retração 
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Os movimentos 
antiglobalização 

capitalista e a gênese  
do FSM 

Embora seja uma experiência 
nova de organização de atores da so-
ciedade civil em escala planetária, o 
FSM é parte de uma dinâmica mais 
ampla de articulação civil transnacio-
nal. Em sua base estão, sobretudo, as 
experiências e as redes que há cerca 
de duas décadas vêm se constituindo 
entre os movimentos sociais, as ONGs 
e inúmeras outras organizações da so-
ciedade civil.

Especialmente a partir da segun-
da metade da década de 1980, cresceu 
vertiginosamente o número de orga-
nizações da sociedade civil em todo o 
mundo. Diversas pesquisas (KECK, 
SIKKINK, 1998, 1999; FINGER, 
PRINCEN, 1994; TREVISOL, 2000a; 
2000b) têm mostrado que nas últimas 
duas décadas houve uma prolifera-
ção dessas entidades, a maioria delas 
militando em defesa de direitos e de 
causas públicas, especialmente o meio 
ambiente, a paz, o desenvolvimento 
sustentável, os direitos humanos, a 
diversidade cultural e os direitos das 
minorias.

O fenômeno ONGs, em parti-
cular, emerge no embalo do processo 
de democratização ocorrido na maior 
parte dos países da América Latina e 
do Leste europeu na década de 1980 
e início da de 1990 e desenvolve-se 
de forma concomitante à expansão do 

neoliberalismo, à crise do Estado-na-
ção, à expansão das novas tecnologias 
da informação e à deliberada crise de 
regulação no sistema internacional. 
Apesar de as ONGs serem altamente 
polissêmicas e formarem um univer-
so um tanto quanto caótico, foram os 
primeiros atores políticos a se darem 
conta da natureza global dos proble-
mas e de quão fundamental é tratá-los 
também numa perspectiva global.

Ainda que as ONGs já viessem 
se organizando em forma de redes, 
fóruns, coalizões e, por meio delas, 
promovendo campanhas internacio-
nais de advocacy em diferentes áreas, 
a primeira vez que as organizações da 
sociedade civil se encontraram – em 
maior densidade e peso político – para 
discutir os problemas locais e globais 
foi durante a ECO-92. Na conferência 
oficial, mais de quatro mil pessoas, 
representando cerca de 1 400 ONGs, 
foram autorizadas a participar. Um 
número considerável de países – Ingla-
terra, EUA, Canadá, Nova Zelândia, 
Austrália, Índia, França, Finlândia, 
Dinamarca, Holanda, Noruega, Sué-
cia e Suíça – incluiu ONGs em suas 
delegações (FINGER, 1994, p. 208). 
O Fórum Paralelo, organizado pelas 
ONGs e pelos movimentos sociais, 
atraiu 25 mil pessoas de 167 países 
(SPIRO, 1995, p. 49). Cerca de 2 500 
entidades da sociedade civil estavam 
representadas. As quatrocentas reu-
niões oficiais organizadas, além de 
centenas de outros eventos, atraíram 
um público aproximado de quinhentas 
mil pessoas (LEIS, 1996, p. 57).
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Em 1993, as ONGs voltaram a se 
encontrar em Viena, por ocasião da 
Conferência Internacional sobre Di-
reitos Humanos. Cerca de 248 ONGs 
participaram da conferência com sta-
tus consultivo e outras 593 na condição 
de participantes. Aproximadamente  
1 529 ONGs se fizeram presentes em 
Viena. 

Na Conferência Internacional 
sobre População e Desenvolvimento, 
realizada no Cairo em 1994, as ONGs 
também estiveram presentes. Parti-
cipação mais expressiva, no entanto, 
aconteceu durante a Conferência das 
Mulheres, realizada na cidade de 
Beijing em 1995. Cerca de três mil 
ONGs tiveram acesso à conferência e 
aproximadamente trinta mil pessoas 
participaram do Fórum Paralelo. As 
ONGs organizaram, ainda, cerca de  
3 340 eventos paralelos (workshops, 
oficinas), uma média de 375 sessões  
por dia (CLARK; FRIEDMAN;  
HOCHSTELLER, 1998, p. 8-11).

Noutras conferências promovidas 
pela ONU, as ONGs também estive-
ram presentes. Todas, indistintamen-
te, podem ser consideradas embriões 
do Fórum Social de Porto Alegre. As 
ONGs, no entanto, não são os únicos 
atores que estão na gênese do FSM. 
Com elas estão os movimentos sociais, 
os sindicatos e milhares de outras enti-
dades da sociedade civil, com histórias 
e bandeiras de luta muito distintas. O 
FSM agrega esse universo dinâmico e 
multifacetado de atores, experiências 
e projetos. O FSM nasceu dessas redes 
e interfaces.  

Outro conjunto de experiências 
importantes que deve ser lembrado 
como germe do FSM são as manifesta-
ções anticapitalistas que, desde 1996, 
vêm emergindo no mundo todo. A pri-
meira manifestação foi organizada pe-
los zapatistas (Chiapas – México) em 
1996, por ocasião do Primeiro Encon-
tro Internacional pela Humanidade 
e contra o Neoliberalismo. Depois de 
Chiapas, o movimento antiglobaliza-
ção ampliou seu raio de ação.

Em 1997, a Global Trade Watch 
empreendeu uma campanha nos EUA 
contra a Organização para o Comércio 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
e na Europa foi realizada a Marcha 
Européia contra o Desemprego, com 
o apoio de sindicatos e organizações 
de direitos humanos (GOHN, 2002,  
p. 14). 

Em fevereiro de 1998, 565 organi-
zações civis de mais de setenta países, 
agrupadas em torno de uma coalizão 
chamada Fórum Internacional sobre 
Globalização, com sede nos EUA, pu-
blicaram um manifesto denunciando a 
secreta tentativa dos países da OCDE 
de aprovarem o chamado Acordo Multi-
lateral de Investimento (AMI). Em ne-
gociação desde 1995, o AMI previa que 
os investidores estrangeiros “teriam 
o direito a uma compensação sempre 
que uma lei de proteção ambiental, so-
cial ou trabalhista, acarretasse ‘perda 
de patrimônio’ ou limitasse a possibi-
lidade de obtenção de lucros, mesmo 
que futuros, o que seria considerado 
uma ‘expropriação indireta’” (VIEIRA, 
1999, p. 212). Entre 21 e 28 de setem-
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bro de 1998, as organizações da socie-
dade civil organizaram uma semana 
internacional de repúdio ao AMI, com 
atividades simultâneas em cidades da 
Europa, EUA e Canadá.  

Ao alertar a opinião pública inter-
nacional sobre o Acordo Multilateral 
de Investimento, as ONGs consegui-
ram mobilizar outros atores na cam-
panha contra a aprovação do AMI. O 
jornal francês Le Monde Diplomatique 
fez repercutir amplamente essas de-
núncias na França e na Europa como 
um todo. Em abril de 1998, a França 
decidiu suspender por seis meses as 
negociações e, em outubro, anunciou 
sua retirada definitiva. Aliada às dife-
rentes pressões, essa significativa de-
sistência abriu um clima de divergên-
cias no interior dos países membros 
da OCDE e destes com as empresas 
mais interessadas no referido tratado. 
Os impasses internos e as pressões 
externas impediram que o AMI fosse 
aprovado.

Em maio de 1998, durante o ani-
versário da OMC em Genebra, milha-
res de jovens saíram às ruas da cidade 
para protestar, e 117 pessoas foram 
presas. Por ocasião do encontro do G8, 
realizado de 18 a 20 de junho de 1999, 
na cidade de Colônia (Alemanha), cer-
ca de oito mil pessoas formaram uma 
corrente humana em torno da cidade, 
pedindo o perdão da dívida externa 
dos países mais pobres. 

Em Seatle (EUA), em dezembro 
de 1999, cerca de cinqüenta mil ma-
nifestantes protestaram durante a III 
Reunião Ministerial da OMC. Apesar 
do toque de recolher e dos U$ 6 milhões 

de dólares que o prefeito da cidade de 
Seatle, Paul Schell, destinou para ope-
rações de segurança, as manifestações 
não puderam ser totalmente controla-
das. Houve choques com a polícia, que 
usou gás lacrimogêneo e balas de bor-
racha para conter as manifestações. 
Mais de quinhentas pessoas foram 
presas (TREVISOL, 2000b, p. 63). 

No ano de 2000 ocorreram diver-
sos protestos antiglobalização em vá-
rias cidades importantes do mundo: 
Bancoc, Melbourne, Praga, Washing-
ton, Londres, Bolonha, Nice, etc. Em 
abril deste ano, durante a reunião do 
FMI em Washington, mais de 15 mil 
manifestantes protestaram contra a 
globalização econômica. Um mês de-
pois, no dia 1o de maio, cerca de quatro 
mil manifestantes reuniram-se no cen-
tro de Londres para protestar contra 
a nova ordem mundial. Em julho, na 
cidade de Bolonha, as manifestações 
tomaram conta da cidade durante o 
encontro da OCDE. Em setembro, na 
cidade de Praga (República Tcheca), 
15 mil manifestantes protestaram du-
rante o encontro do FMI e do Banco 
Mundial. As manifestações reuniram 
jovens de 54 países e tiveram um sal-
do de 150 feridos, novecentos presos e 
danos materiais avaliados em U$ 250 
mil (GOHN, 2002, p. 15).

Em Gotemburgo (Suécia), em ju-
nho de 2001, durante reunião para dis-
cutir a ampliação da União Européia, 
os conflitos foram violentos e geraram 
perdas no comércio avaliadas em U$ 4 
milhões. Ainda em junho, uma reunião 
do Bird que deveria ter ocorrido em 
Barcelona foi cancelada por falta de 
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segurança; no mês seguinte, em julho, 
se iniciaram em Salzburgo (Áustria), 
durante o Fórum Econômico Euro-
peu. Entre 20 e 23 deste mesmo mês, 
durante a reunião de cúpula do G8, a 
cidade de Gênova (Itália) foi palco dos 
conflitos mais violentos desde 1998. O 
custo da Conferência de Gênova para o 
governo italiano foi orçado em U$ 110 
milhões. Oitocentos grupos antiglo-
balização estavam presentes, foram 
mobilizados 15 mil policiais, e cerca 
de cem mil pessoas, vindas de todo o 
mundo, estavam presentes (GOHN, 
2002, p. 15). Em Davos (Suíça), du-
rante a XXXI Reunião do Fórum Eco-
nômico Mundial, realizada de 25 a 30 
de janeiro de 2001, os manifestantes 
queimaram carros e entraram em cho-
que com a polícia na cidade de Zurique 
(ROSSI, 2001, p. A-10).

O Fórum Social Mundial é tributá-
rio dessas e de milhares de outras mo-
bilizações e redes – tanto locais, quanto 
transnacionais – da sociedade civil não 
mencionada aqui. O FSM é parte desse 
universo multifacetado e dinâmico de 
atores e de iniciativas não estatais e não 
econômicas que operam em diferentes 
lugares e em prol de distintas causas. É 
parte, enfim, de um movimento político 
maior e podemos associá-lo à emergen-
te sociedade civil global.

Contexto socioeconômico 
e político do FSM 

Nos últimos anos cresceu expres-
sivamente o número de manifestações 
públicas contrárias à globalização he-

gemônica. Apesar de todas expressa-
rem seu repúdio às relações assimétri-
cas de poder que hoje permeiam a eco-
nomia global, é fundamental salientar 
que as razões que as motivam não 
são inteiramente as mesmas. O FSM 
de Porto Alegre tem sua especificida-
de e, por isso, é cabível uma análise 
também específica. O primeiro passo, 
indiscutivelmente fundamental, para 
entender o FSM para além de seus 
números e manchetes publicadas na 
internet, jornais e revistas é situar o 
contexto socioeconômico e político de 
fundo a partir do qual e contra o qual 
o FSM se insurgiu. 

Para descrevê-lo nos seus contor-
nos principais é necessário fazer um 
pequeno recuo histórico. É preciso 
lançar o olhar sobre a década de 1970 
porque, segundo uma série de soció-
logos e economistas (HARVEY, 1999; 
CASTELLS, 1999a; FURTADO, 1999; 
FIORI, 1997; ARRIGHI, 1996; KURZ, 
1998; HIRST, THOMPSON, 1998), ao 
longo desta década ocorreu uma série 
de crises e de mudanças no campo da 
economia, da política e da tecnologia, 
cuja somatória e interdependência 
produziram uma descontinuidade e/ou  
uma inflexão histórica. Tais transfor-
mações criaram as condições para que 
o capitalismo passasse a ser, além de 
uma “economia mundo” (BRAUDEL,  
1989), ou um “sistema mundo”  
(WALLERSTEIN, 1979), também um 
“sistema global” (CASTELLS, 1999a; 
FURTADO, 1999). Ainda que o capita-
lismo, como tão bem o descrevem Marx 
(1982), Braudel (1989) e Wallerstein 
(1985), sempre tenha buscado globa-
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lizar-se, atingindo e transformando 
todos os países, continentes, culturas, 
lugares e os próprios indivíduos, nun-
ca havia atingido uma dinâmica que 
pudesse ser considerada um sistema 
global. Hoje, as principais atividades 
produtivas, o consumo e a circulação, 
assim como seus componentes (capi-
tal, trabalho, matéria-prima, admi-
nistração, informação, tecnologia e 
mercado), estão organizados em escala 
global, diretamente ou mediante uma 
rede de conexões entre agentes eco-
nômicos – global, sobretudo, porque 
funciona em forma de rede e em tempo 
real (CASTELLS, 1999a; FURTADO, 
1999).

Na década de 1970 e, em parti-
cular, após a grande crise do petró-
leo ocorrida em 1973, o capitalismo 
mergulhou em outra grande crise e, 
com ela, todo o sistema de regulação 
fordista-keynesiano foi abalado. A cri-
se evidenciou a “incapacidade do for-
dismo e do keynesianismo de conter as 
contradições inerentes ao capitalismo” 
(HARVEY, 1999, p. 135). O Estado 
de orientação keynesiana no período 
pós-guerra (1945-1973), a despeito 
de haver resultado em crescimento 
econômico e sustentado inúmeros pro-
gramas de cidadania social, revelou-se 
demasiadamente rígido para suportar 
as mudanças que estavam em curso 
na década de 1970. A forte deflação 
de 1973-1975 indicou, como salienta 
Harvey (1999, p. 137), “que as finan-
ças do Estado estavam muito além dos 
recursos, criando uma profunda crise 
fiscal e de legitimação”.

Dessa crise emergiu uma nova 
arquitetura mundial, chamada de 
“acumulação flexível” (HARVEY, 1999,  
p. 140). A palavra de ordem para o se-
tor produtivo, comercial, financeiro e 
de serviços passou a ser flexibilidade; 
para as políticas estatais, desregula-
mentação. Chegou ao fim a ordem eco-
nômica pactuada em Bretton Woods e 
começou a crise que acabou enterran-
do, nos países desenvolvidos, as polí-
ticas econômicas de corte keynesiano 
e as políticas de proteção social do 
welfare state. A regulação nacional-
keynesiana foi gradativamente flexi-
bilizada e substituída por orientações 
liberalizantes. E, à medida que isso 
foi acontecendo – especialmente na 
Inglaterra e nos Estados Unidos, a 
partir da posse dos governos Thatcher 
(1979) e Reagan (1980) –, a interna-
cionalização produtiva e financeira 
da economia capitalista expandiu-se 
como jamais visto antes (OLIVEIRA, 
1988). 

A desregulamentação dos mer-
cados, somada aos avanços tecnoló-
gicos, sobretudo no campo eletrônico-
informacional, permitiu e estimulou 
a operação das grandes firmas mul-
tinacionais dentro de estruturas de 
oferta extremamente concentradas, 
mas com processos produtivos que se 
segmentaram. As grandes empresas 
transnacionais desintegraram-se es-
pacialmente, gerando estruturas glo-
bais de produção e de oferta.

A política de desregulamentação 
dos mercados foi decisiva. Segundo Fio-
ri (1995, p. 164), foi o fator individual 
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que mais contribuiu para a completa 
reorganização do sistema financeiro 
global. A formação de um mercado glo-
bal de ações, de mercados futuros de 
mercadorias (e até de dívidas) globais, 
de acordos de compensação recíproca 
de taxas de juros e de moedas, ao lado 
da acelerada mobilidade geográfica de 
fundos, significou, pela primeira vez, 
a criação de um único mercado mun-
dial de dinheiro e de crédito.

Nessa nova fase, o capitalismo 
“opera sob a égide do capital financei-
ro” (CHESNAIS, 1998, p. 26). O fluxo 
de notas foi substituído por transações 
eletrônicas durante 24 horas por dia, 
retomadas num mercado de capitais 
quando outro encerra seu expediente. 
De uma grande bolsa de valores para 
outra – Tóquio, Hong Kong, Cingapu-
ra, Londres, Frankfurt, Nova York, 
Toronto, etc. – os negócios em futuros 
transacionados em ienes, ou em ações 
da General Motors, são feitos inin-
terruptamente e criam um mercado 
unificado. Os fluxos diários de moe-
das estrangeiras somam bem mais de 
meio trilhão de dólares e superam em 
muito as importâncias empregadas na 
compra internacional de bens e de ser-
viços ou em investimentos em fábricas 
no exterior. Na verdade, em fins da 
década de 1980, mais de 90% desses 
negócios em moedas estrangeiras não 
tinham relação com o comércio ou o 
investimento de capital (KENNEDY, 
1993, p. 48). 

Em segundos, cifras impressio-
nantes de capitais migram de um país 
a outro, num verdadeiro sistema de ci-
randa financeira ou de economia cas-

sino (STRANGE, 1996), em busca de 
maior segurança e lucratividade. Esse 
capital “sem pátria” é disputado pela 
maioria dos governos por inúmeras 
razões, sobretudo porque a chegada 
ou a saída têm impactos reais sobre o 
funcionamento das economias nacio-
nais e, não menos verdadeiro, sobre 
o futuro econômico e político dos pró-
prios países. Um ataque especulativo 
à moeda nacional leva o país à ban-
carrota. Como muitos analistas têm 
enfatizado (BAUMAN, 1999; KURZ, 
1999; BECK, 1998; FIORI, 1997), está 
ocorrendo uma divisão entre Estado 
e economia. O capital move-se mais 
rápido, o bastante para se manter 
um passo adiante de qualquer Estado 
que possa tentar conter e redirecionar 
suas viagens. As empresas e o capital 
migram de um lugar para outro e, por 
isso, muitas das alavancas da política 
econômica nacional não mais funcio-
nam. Por todo o mundo, milhares de 
investidores individuais, companhias 
e bancos especulam em moedas, mui-
tos deles automaticamente, seguindo 
indicadores gerados pelos computa-
dores, que revelam se o dólar está au-
mentando ou diminuindo de valor em 
relação às outras moedas. O medo de 
afugentar os investidores leva os go-
vernos, na maioria dos casos, a evitar 
medidas restritivas.

A classe capitalista global, com-
posta especialmente pelas empresas 
transnacionais, bancos, redes de co-
municação, fundos, é o principal ator e 
o que mais ganha com o funcionamen-
to do capitalismo financeiro global. Os 
conglomerados e as empresas trans-
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nacionais são as forças mais ativas e 
poderosas no processo de globalização, 
dominando e controlando a maior par-
te da produção, do comércio, da tecno-
logia e das finanças internacionais. 

As corporações transnacionais 
são as únicas entidades no mundo 
que têm pensamento estratégico e 
capacidade de planejamento, sabem 
muito bem o que está acontecendo 
a seu redor e são capazes de avaliar 
do que necessitam para sobreviver 
nos próximos cinqüenta anos. Como 
afirma Muzzio (1999, p. 156), “não há 
nenhum governo no mundo que tenha 
condições de elaborar seu pensamen-
to estratégico e seu planejamento por 
tanto tempo”. Os ciclos políticos são 
curtos demais para isso. Os políticos, 
em geral, vivem no horizonte do dia-a-
dia. As dez maiores corporações mun-
diais – Mitsubishi, Mitsui, Itochu, Su-
mimoto, General Motors, Marubeni, 
Ford, Exon, Nissho e Shell – faturam 
1,4 trilhão de dólares, o que equivale 
ao PIB conjunto do Brasil, México, Ar-
gentina, Chile, Colômbia, Peru, Uru-
guai e Venezuela. Metade dos prédios 
desses grupos e mais da metade dos 
seus funcionários estão em unidades 
fora do país de origem; 61% do seu 
faturamento é obtido em operações 
no estrangeiro. A abertura das econo-
mias transformou as multinacionais 
em empresas apátridas: 57% de seus 
empregados trabalham no exterior. 
As empresas transnacionais, que já 
chegam a quarenta mil, têm 250 mil 
filiais espalhadas pelo mundo, fatu-
rando mais de 5,2 trilhões de dólares 
(VIEIRA, 1999, p. 91).

O crescimento do poder das cor-
porações transnacionais vem criando 
um enorme desequilíbrio nas forças 
que operam na política nacional e, so-
bretudo, na internacional. A proemi-
nência e o papel dos Estados nacionais 
mudaram visivelmente desde a era 
keynesiana. Hoje os Estados-nação 
são menos autônomos; não têm con-
trole exclusivo sobre os processos eco-
nômicos e sociais dentro de seus terri-
tórios e são menos capazes de manter 
a singularidade nacional e a homoge-
neidade cultural (HIRST; THOMP-
SON, 1998). Os Estados-nação são 
questionados tanto em sua soberania 
externa quanto em seu desempenho 
doméstico; são obrigados a se adequar 
progressivamente a essa dinâmica e, 
por meio de novas regulações e papéis, 
a equilibrar os diferentes interesses e 
vetores (SERBIN, 1996; HABERMAS, 
1995).

Hoje os capitais têm o poder de co-
locar em crise ou de destruir boa parte 
das economias nacionais. A economia 
global está sendo isentada do controle 
político (BAUMAN, 1999). Está ha-
vendo, na realidade, uma crescente 
desvinculação entre economia e polí-
tica. Foram abertas, segundo Harvey 
(1999), arenas de conflito entre o Es-
tado-nação e o capital transnacional, 
comprometendo a fácil acomodação 
entre grande capital e grande gover-
no, tão típica da era fordista. Os laços 
entre a esfera estatal e a reprodução 
capitalista, embora não tenham desa-
parecido, diminuíram sensivelmente. 
O capital não é mais produzido essen-
cialmente a partir da massa nacional 



REP - Revista Espaço Pedagógico, v. 14, n. 2, Passo Fundo, p. 24-39, jul./dez. 2007

33

de mais-valia (gerada pela economia 
interna das nações), mas, antes, pela 
distribuição da mais-valia mundial 
em retração por meio de estruturas 
globais de perdas e ganhos, apenas 
indiretamente vinculadas às velhas 
economias nacionais.

Os atores do mercado global 
emanciparam-se, em grande medida, 
dos contextos nacionais, das restrições 
políticas estatais e das responsabilida-
des sociais. Os Estados nacionais per-
manecem presos ao território, dispon-
do de cada vez menos recursos e com a 
tarefa de responder às demandas por 
cidadania que não param de crescer. 
É-lhes cobrado desempenho doméstico 
e, quando isso não ocorre, a descren-
ça nas instituições políticas e na de-
mocracia tende a aumentar, gerando 
uma crise de legitimidade política.

No plano internacional, a fragi-
lidade estatal resulta num vácuo de 
regulação política e social. Está em 
curso um processo de “desmonumen-
talização do Estado” (SOUSA SAN-
TOS, 1995, p. 146) e nenhuma outra 
instância está sendo capaz de suprir 
esse vazio, nem mesmo a ONU. En-
quanto isso, os atores do capitalismo 
global, por meio da OMC, constroem 
o seu próprio sistema de regulação 
econômica e que, na ausência de ou-
tro, arroga-se ser, também, a única 
regulação social e política possível. 
Sem dispensar a funcionalidade ins-
titucional do Estado, o capital está 
construindo seu suporte institucional 
transnacional. Essa é, como conclui 
Sousa Santos (1995, p. 146), “a mira-
gem essencial do neoliberalismo”.

Os dilemas da cidadania e 
o FSM

A adoção das políticas neolibe-
rais foi mudando não apenas o modo 
do Estado relacionar-se com os atores 
econômicos, mas também mudou – e 
profundamente – sua relação com a so-
ciedade e com os direitos de cidadania 
(PAOLI, 1999). Como já salientamos, 
os pioneiros dessas mudanças foram a 
Inglaterra e os Estados Unidos. Diante 
da crise do Estado fordista-keynesia-
no – conhecido também como Estado 
do bem-estar social ou welfare states 
– a Inglaterra de Tatcher fez opção pe-
las privatizações, redução de direitos 
trabalhistas, cortes nos gastos sociais 
e enxugamento da máquina estatal. 
Os EUA e alguns países da Europa 
também implantaram essa agenda na 
década de 1980. A maior penetração 
do neoliberalismo, no entanto, deu-se 
nos países subdesenvolvidos, especial-
mente nos latino-americanos. Nestes, 
o FMI e o Banco Mundial ocuparam-
se em oferecer a cartilha, o chamado 
“Consenso de Washington”. Embora 
a agenda neoliberal tenha sido imple-
mentada de maneira e em ritmo dis-
tinto nos diferentes países, o que há 
de comum em todos esses processos é a 
deliberada tentativa de dar uma nova 
configuração ao Estado, mais ajustado 
do ponto de vista fiscal, mais flexível 
para com o capital financeiro e mais 
retraído quanto aos gastos sociais. 
Tais políticas visam, acima de tudo, 
reduzir a vocação social do Estado e 
repassar aos indivíduos o suprimento 
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de suas necessidades individuais e so-
ciais.

Analisado do ponto de vista da ci-
dadania e tomando os países da Amé-
rica Latina como universo de análise, 
o neoliberalismo tem contribuído de-
cisivamente para que os direitos de 
cidadania sofram uma enorme retra-
ção (PAOLI, 1999; OLIVEIRA, 1999). 
A erosão crescente desses direitos 
desconstrói o estatuto da cidadania 
e converte o cidadão em lumpencida-
dão (SANTOS, 1999). Especialmente 
nos países subdesenvolvidos, em que 
a participação do Estado foi e conti-
nua sendo decisiva na promoção do 
desenvolvimento econômico e, sobre-
tudo, social – através da garantia dos 
direitos sociais básicos –, a redução de 
investimentos públicos em educação, 
saúde, habitação, geração de empre-
gos, etc. tende a manter e a aumen-
tar os níveis de pobreza e de exclusão 
social, características, a bem da ver-
dade, históricas desses países. Uma 
parte expressiva da população – e por 
que não dizer da humanidade – pas-
sou a ficar sem qualquer assistência 
governamental e sem qualquer pers-
pectiva de ser inserida no mercado de 
trabalho. 

Segundo Forrester (1997), o neo
liberalismo foi tão radicalmente re
volucionário que produziu um qua-
dro inteiramente novo na história da 
humanidade: o trabalho humano foi 
dispensado e massas de trabalhado-
res tornaram-se desempregados sob o 
argumento de serem “inúteis”. A asso-
ciação entre neoliberalismo e globali-
zação econômica elevou ainda mais a 

concentração de riquezas nos países 
da tríade (Europa, Japão e EUA) e 
novamente afastou a possibilidade de 
os países subdesenvolvidos saírem da 
pobreza e da miséria. 

O processo de reestruturação eco-
nômica fez aumentar a fome e levou 
ao empobrecimento de grande parte 
da população mundial. Enquanto a 
economia opera praticamente livre de 
controles políticos, os governos nacio-
nais vêem-se obrigados a fomentar a 
modernização de suas economias. Uma 
conseqüência imediata desse ajuste é 
a adaptação  dos sistemas nacionais 
de bem-estar social à competitividade 
internacional. Os governos são com-
pelidos a permitir que as fontes de 
solidariedade social míngüem ainda 
mais. Como conseqüência, crescem os 
grupos que vivem na condição de mar-
ginalizados, ou, como diz Habermas 
(1998, p. 184), “quienes ya no pueden 
cambiar su situación por sus propias 
fuerzas han caído fuera del contexto 
de la solidariedad ciudadana” e ficam 
abandonados à própria sorte.

A tomar pela análise sugerida 
acima sobre as contradições provo-
cadas pela globalização econômica e 
pelo neoliberalismo, é inegável que a 
cidadania encontra-se numa situação 
dilemática. Apesar dos grandes avan-
ços, especialmente no que diz respeito 
aos direitos civis e políticos, é evidente 
o processo de solapamento dos direitos 
econômicos e sociais em todo o mundo, 
sobretudo nos países pobres. Há um 
crescimento estrutural da exclusão 
social. Estamos diante, como sugere 
Boaventura de Sousa Santos (1999, 
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p. 103), da “emergência do fascismo 
societal”. Ao contrário do fascismo da 
década de 1930, de natureza política, 
esse é um regime social e civilizacio-
nal:

Em vez de sacrificar a democracia às 
exigências do capitalismo, promove 
a democracia até o ponto de não ser 
necessário, nem sequer conveniente, 
sacrificar a democracia para promover 
o capitalismo. Trata-se, pois, de um 
fascismo pluralista e, por isso, de uma 
forma de fascismo que nunca existiu 
(SANTOS, 1999, p. 103).

A maciça adoção de políticas pú-
blicas de corte neoliberal vem retiran-
do do Estado-nação seu poder de regu-
lação e, do ponto de vista da cidadania, 
isso tem provocado a desconstrução da 
própria idéia de cidadania. A noção de 
direitos vem cedendo espaço para a de 
cliente e a de consumidor; ao invés de 
cidadãos, os indivíduos passam a ser 
tratados como consumidores.

Os dilemas da cidadania descri-
tos, embora sejam reais, não podem 
levar-nos a crer que a atual retração 
dos direitos é algo inteiramente novo. 
Discordando da descrição linear e evo-
lutiva da história da cidadania moder-
na sugerida por T. H. Marshall em Ci-
dadania, classe social e status (1967), 
a cidadania sempre esteve envolta 
pelo movimento dialético marcado pe-
los avanços e pelos retrocessos. O que 
está ocorrendo hoje é, sem nenhuma 
dúvida, uma transformação profunda 
na tessitura das sociedades e do poder 
político em escala planetária. Com a 
emergência da sociedade global, o po-
der também está mudando de lugar, 

não tem residência fixa e é exercido 
em forma de rede. 

Em virtude desse deslocamento 
do poder, tanto a imaginação quanto a 
luta política dos atores pró-cidadania 
precisam ampliar-se. A compressão do 
tempo e do espaço – fenômeno, aliás, 
típico da era da globalização – atinge 
frontalmente a política e a cidadania, 
obrigando-as a se reinventarem sobre 
novas bases. Em virtude dessa neces-
sidade histórica e filosófica, é cada vez 
mais necessário pensar e agir de for-
ma simultaneamente local e global. A 
cidadania não pode mais delimitar-se 
geopoliticamente a partir do Estado-
nação ou do espaço nacional-estatal. A 
ação política deve acompanhar o ritmo 
da globalização das redes e dos siste-
mas auto-regulados. Como sugere Ha-
bermas (1995, p. 100):

O Estado-nação não pode mais forne-
cer a estrutura apropriada para a ma-
nutenção da cidadania democrática no 
futuro previsível. O que parece ser ne-
cessário é o desenvolvimento de capa-
cidades para a ação política num nível 
acima dos e entre os Estados-nação.

Os Estados nacionais perderam 
o monopólio da soberania; são menos 
autônomos; têm menos controle so-
bre os processos econômicos e sociais 
dentro de seus territórios e são menos 
capazes de manter a singularidade 
nacional e a homogeneidade cultural. 
Os governos são obrigados a compar-
tilhar sua soberania e dividir o exer-
cício da governança global com uma 
série de instituições e atores (políticos, 
econômicos, civis, religiosos...) que 
operam na esfera transnacional. Os 
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governos são questionados tanto em 
sua soberania externa quanto em seu 
desempenho doméstico; são obrigados 
a se adequar progressivamente a essa 
dinâmica e, por meio de novas regula-
ções e papéis, equilibrar os diferentes 
interesses e vetores. 

Sem entrar no mérito de se essas 
mudanças são positivas ou negativas, 
o fato é que os Estados perderam a 
exclusividade da política e do poder 
decisório. Hoje o poder está mais des-
territorializado e disperso. Embora o 
Estado-nação continue sendo o prin-
cipal ator da política internacional e 
a única instituição política legítima 
e capaz de processar as demandas 
por direitos de cidadania, é preciso 
observar que inúmeras questões (crise 
ecológica, crime organizado, direitos 
humanos, violência...) estão fugindo 
da alçada dos governos e requerem 
uma regulação supra-estatal. Por es-
sas razões, é cada vez mais urgente a 
criação de instâncias decisórias trans-
nacionais capazes de responder a es-
sas diferentes questões e de processar 
os inputs que reclamam por direitos. 
Faz cada vez mais sentido falar em 
cidadania planetária e em democracia 
cosmopolita. 

O FSM emerge nesse contexto e 
procura dar respostas a ele; reclama 
a ausência de cidadania nos espaços 
local e global; denuncia os atores na-
cionais e internacionais que, por conta 
de suas decisões, negam os direitos 
de cidadania para bilhões de pessoas; 
mobiliza a imaginação e a vontade po-
lítica dos cidadãos para que construam 
espaços de luta política local e trans-

nacional; aproxima atores da socieda-
de civil e suas distintas agendas para 
que, ao perceberem suas semelhanças 
e diferenças, identifiquem também os 
espaços e os modos mais apropriados 
de mobilização e luta. Enfim, o FSM 
reconhece e denuncia os déficits de ci-
dadania em escala planetária e reforça 
a idéia de que as lutas por cidadania 
não devem ter fronteiras geográficas 
ou culturais. A cidadania local e a 
mundial devem formar um continuum 
de complementariedade e interdepen-
dência.   

O FSM expõe as contradições da 
dinâmica global e rompe com a ideolo-
gia do pensamento único e com a pro-
palada visão de que não há alternativa 
a não ser aquela proposta pela agenda 
neoliberal. Trata-se de uma luta, como 
diz Noam Chomsky (2000, p. 3), cujo 
objetivo é enfraquecer as concentra-
ções ilegítimas de poder e estender os 
domínios da justiça e da liberdade.

Abstract

The World Social Forum 
and citizenship: genesis and 

potentialities  
of a transnational  

counter-hegemonic movement

This article describes and analyzes the 
World Social Forum (FSM), an event which 
took place since january of 2001. It may be 
emphasized that the FSM is the most evi-
dent manifestation of dilemmas and cha-
lenges which evolve citizenship in the cur-
rent context of economic globalization and 
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neoliberalism. Interested in analyzing this 
world political and civic experience on the 
citizenship context and without reproducing 
a romanticized, idealistic speech, this article 
rebuilds a world political and socio-economic 
context through and against the FSM emer-
ges.

Key words: World Social Forum. Globa-
lization. Citizenship. Global civil society. 
NGOs.

Nota
1	 Uma primeira versão deste texto foi apresentada 

em julho de 2006, no Seminário Citizenship(s): 
International Congress on Discourses and Practi-
ces, realizado na Universidade Fernando Pessoa, 
Porto - Portugal.
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